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ação direta de inconstitucionalidade. lei municipal que ESTABELECE PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, COM RESPECTIVOS cargoS E SALÁRIOS. CARGOS EM COMISsÃO. cHEFe de setor e secretário da junta militar. atribuições previstas em lei meramente burocráticas, incompatíveis com as de cargo em comissão. inconstitucionalidade reconhecida. cargo de coordenador da saúde bucal, todavia, cujas atribuições, dispostas na lei, vão muito além do que seria burocrático e técnico, investindo na formulação de políticas de administração, por isso que aceitável o seu provimento via cargo em comissão. ação parcialmente procedente. votos vencidos, que a tinham como improcedente, POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70058041401 (N° CNJ: 0528767-30.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPIVARI DO SUL 


	REQUERIDO

	MUNICÍPIO DE CAPIVARI DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente em parte a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Marco Aurélio Heinz (Relator), Íris Helena Medeiros Nogueira, Francisco José Moesch e Manuel José Martinez Lucas. Redator para o acórdão o Desembargador Marcelo Bandeira Pereira.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ana Maria Nedel Scalzilli, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 05 de maio de 2014.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator, voto vencido. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Redator para o acórdão.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto a Lei Municipal nº 769/2013, do Município de Capivari do Sul, que regula os cargos em comissão, especificamente quantos aos cargos em comissão de Chefe de Setor, Secretário da Junta Militar e Coordenador da Saúde Bucal.

O pedido está fundamentado no fato de que o cargo em comissão, em percentual mínimo, destina-se apenas às atribuições de chefia e assessoramento (art. 37, II e V da CF), bem como, em descompasso com os requisitos exigidos nos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e, art. 32, caput da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul; no caso, desrespeitada pela lei impugnada, visto tratar-se de funções que correspondem a serviços gerais. Alega ainda que a regra é de obediência obrigatória pelos Municípios como deflui do art. 8º, caput, da Carta Gaúcha. Traz à colação jurisprudência em favor da sua tese.

O Município de Capivari do Sul e a Câmara Municipal apresentam informações pugnando pela improcedência da ação porque não há violação da Constituição Federal ou Estadual, sendo instituídos os cargos impugnados, cujas atribuições correspondem à direção e assessoramento, conforme especificação da lei instituidora. Louvam-se em jurisprudência sobre o tema deste Tribunal.

O Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul oferece razões, pugnando pela improcedência porque os cargos impugnados correspondem ao modelo legal de assessoria e chefia previsto na Carta da República, como já reconhecido em precedente deste Órgão.

Em razões finais, a Procuradoria-Geral de Justiça manifesta-se no sentido da total procedência do pedido.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Para melhor compreensão da matéria posta em discussão transcreve-se  os cargos impugnados e suas respectivas atribuições conforme o disposto no Anexo II, da Lei Municipal n. 1.961/2005: 

CHEFE DE SETOR (Lei n.º 481/2006, artigo 14)

ATRIBUIÇÕES:

Chefe se setor: Na qualidade definida pela lei de cargos, é atribuição do chefe de setor, dirigir o setor que lhe for correspondente, respondendo pelo bom desempenho do setor, perante o Secretário Municipal da Pasta.

SECRETÁRIA DA JUNTA DO SERVIÇO MILITAR (Lei n.º 481/2006, artigo 9º, inciso IV.)

ATRIBUIÇÕES:

Secretário da Junta do Serviço Militar: É de sua competência e responsabilidade realizar o alistamento do serviço militar do Município, assessorar o Prefeito na época da formatura e entrega dos Certificados de Reservistas.

COORDENADOR DE SAÚDE BUCAL (Lei n.º 769/2013, art. 20 e anexo II.)

ATRIBUIÇÕES:

Coordenador de Saúde Bucal:

1. Defender junto à gestão Municipal, junto aos trabalhadores da saúde, em especial a equipe de saúde bucal, e junto à sociedade através de seus órgãos representativos, em especial os Conselhos de Saúde, a garantia do direito à saúde bucal, como parte integrante da conquista do direito à saúde, norteados pelos princípios do Sistema Único de Saúde – Universalidade, Equidade e Integralidade – e pautado pelo Pacto em defesa do SUS.

2. Buscar junto ao gestor municipal e aos entes federativos responsáveis o financiamento mínimo necessários às ações e serviços de saúde bucal, bem como os recursos e infraestrutura adequadas para o trabalho em saúde bucal.
3. implementar um Sistema Municipal de Atenção em Saúde Bucal, consoante às diretrizes do SUS, da Política Nacional de Saúde e da SES, conforme a realidade locorregional.
4. Organizar e promover junto à equipe de Saúde Bucal ações e projetos de educação permanente e continuada em busca do aperfeiçoamento técnico e do fortalecimento institucional em defesa da política de saúde bucal e do SUS.
5. Articular junto à gestão, estratégicas para estimular o trabalho de equipe de saúde bucal, pautado no planejamento em saúde e no olhar epidemiológico e sanitário.
6. Atuar como apoio matricial interna e externamente aos serviços de saúde, buscando o trabalhomultidisciplinar e intersetorial para o desenvolvimento das ações de saúde bucal.
7. Acompanhar e discutir com a equipe de saúde bucal o perfil epidemiológico e demográfico da população, com atenção especial aos indicadores específicos da área, buscando a melhoria da saúde e da qualidade de vida da população.
8. Elaborar junto à equipe de saúde bucal nos diversos níveis de complexidade de rede municipal de saúde ações que busquem a organização do fluxo assistencial em saúde bucal, visando a garantia do acesso integral e equânime e o aumento da resolutividade dos serviços, pautado na elaboração de protocolos de acesso clínicos assistenciais e orientado pelas políticas nacional e estadual.
9. Participar das reuniões de Câmaras Técnicas e das Comissões Intergestores Regionais (CIR), quando houve tema pertinente à área de atuação.
10. Apoiar a Secretaria Municipal de Saúde na elaboração do plano Municipal de Saúdem da Programação Anual do Plano Diretor Regional, do Plano Diretor de Investimentos, do Termo de Compromisso de Gestão e na pactuação dos indicadores de avaliação.
11. Avaliar e reorientar, se necessário, as ações de saúde bucal na atenção básica, elaborando e implantando programas educativos e preventivos, buscando ampliar a cobertura populacional nas diferentes faixas etárias,de forma a universalizar a atenção à luz da Política Nacional para Atenção Básica e outras proposições da SES do município.
12. Buscar a inserção transversal da saúde bucal nos demais programas de saúde desenvolvidas na SMS, objetivando uma atuação interdisciplinar.
13. Supervisionar a manutenção do estoque e fluxo dos insumos, medicamentos odontológicos, materiais de consumo e instrumentais necessários à execução das atividades programadas, orientando o gestor municipal de saúde naquilo que for necessário e pertinente a saúde bucal.
14. Planejar e realizar no início de cada ano cíclico (04 anos) o levantamento epidemiológico da cárie dentária, doença periodontal, tecidos moles e mal oclusões.
15. Orientar o planejamento ou planejar as ações coletivas em saúde bucal na atenção básica, elaborando e encaminhando as CRS – Coordenadorias Regionais de saúde, assim como vistas a observação dos índices de cobertura obtidos no município, levando-se em conta os recursos humanos e físicos disponíveis. Quando for o caso, subsidiar o Agente Comunitário de saúde e demais profissionais da Equipe de Saúde da família com essas informações.
16. Elaborar e/ou avaliar os projetos de inserção da Saúde Bucal na ESF – Equipes de Saúde da Família, seja para equipes iniciantes, seja para as de complementação.
17. Apoiar e articular a inserção do Cirurgião Dentista e equipe de Saúde bucal no trabalho conjunto com a Equipe de Saúde da Família.
18. Agir intersetorialmente favorecendo as parcerias com vários segmentos sociais e profissionais existentes, como as autoridades educacionais, instituições filantrópicas, organizações da comunidade e as entidades odontológicas, buscando unir esforços para o trabalho participativo e integrado.
19. Atuar junto à Vigilância, principalmente nas questões implicadas no heterocontrole da fluoretação das águas do sistema público de abastecimento.
A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista na lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarados na lei de livre nomeação e exoneração e as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.

É evidente, no caso, que trata-se de cargos de caráter nitidamente de assessoramento.

Além disso, deve ser exercido por pessoa de extrema confiança do Secretário Municipal e do Prefeito, elemento também típico dos cargos em comissão.

Deste modo, quanto aos cargos de Chefe de Setor, Secretário da Junta Militar e Coordenador da Saúde Bucal, a descrição de suas atribuições dispensa comentários porque evidenciam atribuições típicas de chefia e direção, em importante setor da administração.

Sendo assim, julgo improcedente o pedido.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA (REVISORA) – Estou votando com o Relator, pela improcedência da ação.

Des. Marcelo Bandeira Pereira (REDATOR) - A minha inclinação é divergir em relação aos cargos de Chefe de Setor e de Secretário da Junta, que, pela descrição de suas atribuições, que constam do voto do eminente Relator, não se ajustam mesmo a cargo em comissão. O mesmo, porém, não identifico em relação ao terceiro cargo, Chefe de Saúde Bucal, cujas atribuições, ao menos no papel, vão além do que se poderia ter como meramente burocráticas e técnicas, envolvendo, ao revés, efetiva atuação de assessoramento, inclusive estratégico, com interferência na política administrativa. 

Nessa conformidade, reporto-me ao parecer final do Ministério Público, tirante a questão alusiva ao cargo de Chefe de Saúde Bucal, não atingido pela inconstitucionalidade, cuja leitura realizo (excluindo parte em que se referiu ao cargo cuja constitucionalidade estou a reconhecer), a fim de que passe a constar como razões de decidir,  a saber: 

2. Primeiramente, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Município, assim como pelo Presidente da Câmara Municipal de Capivari do Sul e pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a ação direta de inconstitucionalidade proposta, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Releva frisar que o provimento dos cargos mediante prévia realização de concurso público é regra estabelecida pela Carta da República, sendo admitida, apenas em situações excepcionais, expressamente referidas no texto constitucional, a nomeação de servidores em cargo de confiança ou pela via das contratações temporárias, normas essas de observância obrigatória pelos Municípios. 

A ação direta de inconstitucionalidade é a via adequada para buscar, junto ao Poder Judiciário, a implementação do controle concentrado de constitucionalidade, objetivando extirpar, do ordenamento jurídico vigente, lei ou ato normativo em desconformidade com a Constituição.

Com efeito, cargo em comissão compreende quatro pressupostos: 1) excepcionalidade; 2) chefia; 3) confiança e 4) livre nomeação e exoneração. Somente para essas hipóteses excepcionais está autorizada a criação de cargos em comissão, pois esses, sendo de livre nomeação e exoneração, afastam a necessidade do concurso público e da estabilidade, garantias contempladas nas Constituições Federal e Estadual em benefício da comunidade, essenciais à impessoalidade e ao bom funcionamento da Administração Pública.

Nessa ordem, imperativo reconhecer que os cargos aqui atacados estão em descompasso com as determinações constitucionais, pois, muito embora as denominações de “Chefe de Setor”, “Secretário da Junta Militar” (...), foram instituídos cargos para o exercício de atribuições predominantemente técnicas e burocráticas, em cargos que não integram a Administração Superior do Município.

Do simples cotejo das atribuições dos cargos aqui objurgados, depreende-se que não apresentam atribuições que justifiquem seu provimento de forma comissionada e que não possuem comprometimento direto com a transmissão das diretrizes políticas do Prefeito e Secretários, tendo atribuições nitidamente técnicas e burocráticas. 

Evidente que não se desconhece a necessidade de os órgãos públicos terem suas respectivas chefias. O que se está a sustentar aqui, todavia, é que nem todas as chefias podem ser providas pela via dos cargos em comissão, pois estes se destinam, apenas, ao preenchimento de vagas na Administração Superior do ente municipal, onde o comprometimento com as diretrizes políticas do Chefe do Executivo são efetivamente indispensáveis. As chefias secundárias, entretanto, porque submetidas às superiores, não demandam esta especial confiança, podendo ser providas por servidores concursados, agraciados, em razão da maior responsabilidade a eles atribuída, com funções gratificadas. 

Por outro lado, sabe-se que todo o servidor é depositário de confiança, pois a este são conferidas atividades cujo desempenho poderá melhor influir na própria visão que o cidadão tem de determinado serviço público. 

Porém, além de tal atributo, o cargo em comissão pressupõe confiança eletiva e qualificada do nomeante, sobretudo por ser, essa classe de servidores públicos, responsável pelo efetivo e adequado cumprimento das diretrizes políticas por ele estabelecidas.

Portanto, sem embargo do argumento do Poder Executivo de Capivari do Sul, de que as atribuições dos cargos se amoldam ao permissivo constitucional, cumpre registrar que nenhum dos cargos em comissão impugnados revela a especial confiança exigida para autorizar o seu provimento pela via comissionada.

Nessa linha, tem-se o voto do Desembargador Marco Aurélio dos Santos Caminha, relator da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70033965336
, in verbis:

“(...) Registre-se, ainda, que apesar das denominações “assessor”, “diretor”, e “coordenador”, de tais cargos não se pode depreender a existência do vínculo de confiança entre a autoridade que nomeia e o agente escolhido para a função, característica inerente aos cargos em comissão, não bastando o nomen iuris do cargo para sua adaptação aos preceitos constitucionais que norteiam essa espécie de contratação. Reitere-se caber ao ente municipal, na edição da norma, a explicitação das atribuições dos cargos criados, não se evidenciando razoável que o judiciário tenha que perquirir, investigar ou supor as funções atinentes aos mesmos. (...).” 

Com efeito, assim dispõe a Constituição Estadual:

Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(...).

§ 4º - Os cargos em comissão destinam-se à transmissão das diretrizes políticas para a execução administrativa e ao assessoramento.

Art. 32. Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.(Grifo acrescido).

Para a compreensão do alegado vício de inconstitucionalidade, no que se refere aos cargos em comissão atacados, já mereceu destaque a natureza jurídica de caráter excepcional que reveste os cargos em comissão, de maneira a diferenciá-los dos cargos de provimento efetivo.

Diga-se, uma vez mais, que o primado do acesso aos cargos públicos pela via do concurso público de modo algum poderá ser contornado pela arbitrária criação de cargos em comissão para o exercício de funções que não pressuponham o vínculo de fidúcia qualificada, indispensável ao provimento pela via comissionada, sob pena de legitimar atuação administrativa em desacordo com a ordem constitucional vigente.

Outro não é o entendimento do egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MONTAURI. ART. 19 E ANEXO II, DA LEI Nº 949/2010. CARGOS EM COMISSÃO DE CHEFE DE DEPARTAMENTO E DE SETOR. PROVIMENTO EM COMISSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. Cargos em comissão de Chefe de Departamento e Chefe de Setor, instituídos pelo art. 19 e Anexo II da Lei nº 949/2010 do Município de Montauri, cujas atribuições emolduram unicamente atividades burocráticas e operacionais que devem ser providas por servidores efetivos e recrutados mediante concurso público, segundo os ditames constitucionais. Violação aos preceitos do art. 32 da Carta Estadual e 37, V, da Carta Federal AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70049292576, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 22/10/2012)
DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – O Des. Marco Aurélio está encaminhando pela improcedência?

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR) – Pela improcedência, de acordo com a Constituição. O difícil é dizer por que Chefe do Setor e Secretário da Junta Militar não podem e por que Coordenador da Saúde Bucal pode. Esse é o grande problema.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Des. Marco Aurélio, Vossa Excelência permite?

O caso aqui é um pouco diferente, pois temos uma lei municipal conjuntural, que dispõe sobre cargos efetivos – é quase que um meio Estatuto do Servidor Público Municipal –, e no seu art. 20 elenca nove espécies de cargos a serem providos mediante Cargo de Confiança, o que significa dizer, na acepção do próprio Estatuto Municipal, que não seja servidor do quadro.  O art. 20 fala em Secretário de Estado, Procurador do Município, Chefe de Gabinete, Assessor Especial, Assessor Administrativo, Chefe de Setor, Chefe do Posto Médico, Motorista do Gabinete e Secretário da Junta Militar. 

Em princípio, dentro da jurisprudência deste Colendo Órgão Especial sobre a matéria, teríamos Secretários Municipais como cargos passíveis de Cargos de Confiança, Motorista do Gabinete e Secretário da Junta Militar, pela especificidade das funções, mas a matéria é passível de debate.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Vossa Excelência, então, estaria acolhendo em parte? 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Sim, em princípio, na esteira também do que o Des. Marcelo referiu aqui sob o ponto de vista da profissionalidade exigida às carreiras típicas de Estado.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – O Des. Marcelo estaria excluindo o Coordenador de Saúde Bucal.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Apenas lembro que está na lei que a atribuição do Chefe de Setor é chefiar o setor. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – É muito vago.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – E o Secretário da Junta do Serviço Militar tem a responsabilidade de realizar o alistamento do Serviço Militar no Município e assessorar o Prefeito na época de formatura com a entrega do certificado de reservista. Cargo em Comissão? Penso que não é o caso.

Já o cargo de Coordenador de Saúde Bucal, como antes explanei, têm nas suas atribuições atividades que extrapolam o que seria meramente burocrático, envidando por atuação de natureza de política de administração. indica uma atuação política, uma gestão, há muita justificativa para ele. Se é procedente ou não, não sabemos, o papel aceita tudo, mas o que está no papel é razoável. No que se refere aos outros dois cargos, penso que não.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Vamos colher os votos.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com a máxima vênia, acompanho a divergência liderada pelo eminente Des. MARCELO BANDEIRA PEREIRA.

É o voto.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – A divergência está lançada nos termos do voto do Des. Marcelo.

DES.ª ANA MARIA NEDEL SCALZILLI – Voto nos termos do voto do Des. Marcelo também: procedente em parte.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Convencido pelos argumentos, estou pedindo vênia para acompanhar a divergência.

DES.ª MARILENE BONZANINI – Com a divergência.

DES. PAULO ROBERTO LESSA FRANZ – Com a divergência.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com a divergência.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Com a divergência.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com a divergência.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com a divergência.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA – Também com a divergência.  

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO – Com a divergência.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Fiquei com uma dúvida. Onde está previsto, na lei municipal, esse Coordenador de Saúde Bucal? Não estou encontrando.

DES. JOSÉ AQUINO FLORES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Art. 20, Anexo II.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – O artigo diz uma coisa, e o anexo diz outra, existe dissincronia entre o corpo do art. 20 e a nominação do anexo.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR) – Estão no Anexo II as atribuições do Chefe de Saúde Bucal: defender junto à gestão Municipal...; buscar junto ao gestor...; implementar um sistema...; organizar e promover...;  atuar como apoio matricial interna e externamente... 

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Necessariamente ele não precisa ter conhecimento técnico.

DES. JOSÉ AQUINO FLORES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Esse cargo está sendo ressalvado pelo voto divergente. 

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Nesse ponto que estou em dúvida. Acompanho a divergência, mas a minha dúvida é com relação ao Coordenador de Saúde Bucal, porque só caberia a improcedência se ele tivesse conhecimento técnico, por exemplo, mas pela expressão Coordenador de Saúde Bucal pode ser qualquer pessoa.

DES. JOSÉ AQUINO FLORES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Mas são as atribuições do cargo.

DES. DIÓGENES VICENTE HASSAN RIBEIRO – Então, acompanho a divergência.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Peço vênia ao Relator e acompanho a divergência.

DES. JOSÉ AQUINO FLORES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Também acompanho a divergência.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Com a divergência.

DES. RUI PORTANOVA – Acompanho a divergência.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – No caso em apreço, de acordo com o Relator.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Com a divergência.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Desta vez voto com a divergência, Presidente.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS – A essas alturas, já está definido o resultado do julgamento, mas vou acompanhar o Relator, porque também não me convenci de que haja inconstitucionalidade na lei municipal.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Com a divergência.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058041401, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES MARCO AURÉLIO HEINZ (RELATOR), ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, FRANCISCO JOSÉ MOESCH E MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS." Redator para o acórdão o Desembargador Marcelo Bandeira Pereira."






� Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70033965336, Tribunal Pleno, rel. Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha, julgada em 10/05/2010. 
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